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    Ao meu amado e querido pai, Ademar Dias de Melo, homem de muita sabedoria e força de vontade. Que eu saiba valorizar cada ensinamento, cada mínimo exemplo, cada gesto de amizade e carinho e consiga me tornar uma pessoa tão humilde e dedicada assim.




    À minha adorada e amada, Márcia Moreira, a sua luz me deu forças para continuar, mesmo durante o tempo em que estive perdido nos mais profundos bosques sombrios.




    À extraordinária professora Andreia Amorim Neder, por despertar em mim a paixão por este e demais temas de Direito Internacional.




    Ao meu querido amigo, professor Leonardo Cordeiro Franco, quem, mesmo eu tendo sido uma negação em direito das famílias e sucessões, acreditou em mim e me forneceu as ferramentas intelectuais e materiais para a concretização deste projeto e dos que o antecederam. Toda esta obra não seria possível sem a sua grande ajuda e conhecimento.


  




  

    UM SUPER AGRADECIMENTO




    É... os últimos anos não foram nada fáceis, mas aqui estamos...




    De um lado: trabalho, estágio, concurso, liderança de turma, FAPEMIG, e exame da OAB. Do outro: processos administrativos disciplinares, correição judicial, problemas financeiros, problemas de saúde, monografia e, claro, o Direito Tributário (e pensar que hoje eu amo essa matéria maldita! kkkkkk).




    Ah! Como foi sofrido todo esse período... perseguições políticas, queda de rendimento escolar, raiva, sentimento de abandono e muito estresse.




    E como doeu ouvir o sermão do grande e querido professor Gustavo Hermont, sem sequer poder lhe dar uma justificativa minimente plausível: “você não está querendo mais nada com a dureza, né, Sidney?”. Essas palavras ecoando enquanto subia apressada e desesperadamente as escadas para a biblioteca, atrasado para uma monitoria que combinei e nem me lembrava.




    E agora, além de tudo, temos também pandemia... Eita!




    Realmente as coisas saíram um pouco dos trilhos nessa época. O pior de tudo, certamente, é ter de suportar a distância de você, meu amor. A amarga separação. Até isso estamos tendo que superar... e como tem sido difícil, não é mesmo, meu anjo?




    Quão fundo é o abismo da descrença? Quão obscura é a floresta da solidão?




    Os últimos anos com certeza não foram fáceis. Porém longe de terem sido anos terríveis. Foram, na verdade, anos de glória.




    Mesmo que dolorosas tenham sido as batalhas, olho para trás e vejo quão gloriosas foram as vitórias. Superar todos os desafios e vencer. Afinal, uma fênix somente pode renascer de suas cinzas. Obrigado por tudo meu Pai!




    Dizer que essa obra é apenas mais um dos muitos espólios de todo esse triunfo é mera formalidade. Fruto de muito esforço e dedicação, uma jornada de muito suor, lágrima e dor, mas também de muita vitória.




    A caminhada até aqui não foi nada fácil e tudo isso só foi possível porque, além de Deus e você, minha doce amada, tive anjos-amigos ao meu lado, me ajudando a resistir e superar cada provação, cada barreira.




    Muitas foram as horas de trabalho, luta e empenho, mas, igualmente, muitos foram os momentos de alegria, fé, amparo e amizade. Por tudo isso, reservo essas singelas linhas para agradecer àqueles que, direta ou indiretamente, contribuíram para que mais esta vitória fosse alcançada em minha vida.




    Primeiramente agradeço a Deus por toda a sorte de bençãos e por estar ao meu lado diariamente, não me deixando fraquejar diante das muitas dificuldades, que somente Ele, Pai Celestial, é capaz de saber. Agradeço ainda por me dar a chance de viver cada segundo desta experiência fantástica que é a vida e pelos muitos amigos que fiz e farei durante a jornada. Que venham mais desafios. Vamos em frente de cabeça erguida e peito aberto sempre.




    Agradeço também à minha família por todo apoio, paciência e por estarem sempre ao meu lado nos momentos bons e ruins. Agradeço, principalmente ao meu amado e querido pai, Ademar Dias de Melo, tudo o que sou, e/ou que um dia serei, devo à esta incrível pessoa que sempre me inspirou a alçar voos distantes.




    Rendo também minhas homenagens e agradecimentos à minha saudosa e amada mãe, Nilza de Fátima Aleixandre Melo, a qual guardo em meu coração com extrema alegria e afeto. Que eu possa orgulhar a sua memória e ser uma pessoa tão forte e batalhadora quanto a senhora provou ser.




    Aos meus amigos e colegas da Faculdade Asa de Brumadinho, instituição, a qual aprendi a amar e tenho orgulho em poder chamar de meu lar. Agradeço especialmente aos meus incríveis professores, do curso de Direito. Obrigado por cada conhecimento compartilhado e por cada experiência relatada. “Conhecimento é poder” e devo muito a todos vocês.




    A todos os nobres e seletos amigos que estiveram comigo durante esta grande jornada, que nossa amizade se fortaleça mais e mais. Agradeço também aos muitos adversários e inimigos, “toda procura por um herói deve começar por uma coisa que todo herói precisa: um vilão”. Vocês cumpriram seus papéis com maestria.




    A todos que direta ou indiretamente contribuíram para o sucesso deste projeto, meu muito obrigado, multiplicado pelo número de estrelas no céu!


  




  

    “Knowledge comes by eyes always open and working hands; and there is no knowledge that is not power”1.




    “Ralph Waldo Emerson”




    “ipsa scientia potestas est”2




    “Sir Francis Bacon”




    “Conhecimento é poder em potencial: só se torna poder quando comunicado ao Universo transformado em ação”.




    “Lair Ribeiro”




    




    

      

        1 “O conhecimento vem por olhos sempre atentos e mãos atarefadas; e não há conhecimento que não seja poder”;


      




      

        2 “O conhecimento em si é poder”;


      


    


  




  

    PREFÁCIO POR ANDREIA AMORIM NEDER




    Sinto-me honrada, com grande alegria e satisfação em prefaciar essa brilhante obra.




    O sentimento é de muita Gratidão, e orgulho em ver e acompanhar a evolução acadêmica de um Aluno e, mais que isso, constatar que toda dedicação, persistência, disciplina, esforço e renúncias não foram em vão.




    Esse livro representa uma competência profissional e genuína, ao suscitar reflexões na busca de mecanismos que concretizem materialmente a tutela e garantia de direitos.




    De forma primorosa e cautelosa se desvinculou da visão tradicional jurídica e aventurou-se em um tema tão complexo e essencial para muitas pessoas. Trouxe à tona a necessidade de adequação, cooperação e integração jurídica-sociotecnológica para otimizar a garantia e acesso à Justiça.




    Há tempos o mundo vive a expansão e difusão tecnológica que movimentam as relações sociais criando novas necessidades, conflitos, realidades que demandam do Direito, bem como dos operadores do Direito, novas perspectivas para satisfação dos anseios sociais, garantias de direitos fundamentais e segurança jurídica.




    Diante dessa realidade, a obrigação alimentar para ter sua eficácia garantida, deve ser abordada de forma pontual.




    Deve-se acompanhar esse processo globalizante de modo a permitir e facilitar amparo jurídico para além-fronteira pátria, visando o melhor interesse de quem pleiteia os alimentos, na garantia do mínimo necessário para gozar de uma vida digna, conforme disposto em nosso preceito constitucional. Contudo, a literatura acadêmica, não tem acompanhado essa evolução e se faz carente de reflexões e debates, mais aprofundados, ficando muitas vezes restrita a abordagens técnicas e superficiais sobre o tema.




    A presente obra, seguiu trajetória contrária a esse fluxo e pretende com abordagem científica preencher essa lacuna ao discorrer a questão problema “Pensão Alimentícia Internacional” de maneira sistemática, abordando vários aspectos que envolvam a eficácia da obrigação alimentar no mundo.




    Em um primeiro momento, o autor demonstra a complexidade do texto pelo zelo em iniciar os estudos percorrendo o ordenamento jurídico pátrio com maestria. Questão fundamental e precípua quando se deseja estudar a fundo a aplicabilidade do Direito, pois, só se faz uma construção consolidada se sua base for sólida. E isso se verifica no exato momento em que o tema se estrutura nos pilares de nossa Norma Suprema (CRF/88), ao enveredar princípios fundamentais da: soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana; bem como os salvaguardos nas relações internacionais: a independência nacional, prevalência dos direitos humanos, igualdade entre os Estados, solução pacífica dos conflitos e cooperação entre os povos para o progresso da humanidade.




    Transcorre o tema por legislações nacionais, alienígenas, tratados, acordos e convenções internacionais, demonstra a complexidade do assunto em virtude das prerrogativas de cada país e os entraves burocráticos e processuais.




    Ressalta a necessidade da reciclagem curricular acerca da Disciplina de Direito Internacional, em tese o Privado, que não se trata de um “Direito apartado” que mereça poucos créditos e carga horária reduzida.




    O Direito é uma ciência complexa com várias interfaces sem privilégios disciplinares, logo, a análise e compreensão deve ser conjunta, a “separação” que se faz por disciplinas se trata apenas de um processo metodológico de aprendizado.




    O autor em suas reflexões demonstra que, no momento não há como aplicar o Direito sem analisar as influências internacionais, não somos uma ilha, o mundo está conectado, as relações sociais são um emaranhado policultural e o operador da ciência jurídica deve estar apto a essa realidade.




    A abordagem de um tema central desafiador é pertinente diante dos avanços tecnológicos, e nos faz refletir sobre à necessidade da compreensão multidisciplinar do Direito com a cooperação jurídica internacional, na superação dos desafios, soluções e debates que não se limitam as divisas nacionais de um país e mantem firme a soberania estatal.




    O atual contexto exige que as demandas internacionais sejam compatíveis às novas interações sociais globalizadas da Era 4.0 e Era 5.0.




    Eras de um mundo cibernético e conectado (robótica, internet, inteligência artificial) presente no cotidiano de todos nós, para aprimorar o bem-estar humano na solução de problemas sociais de modo inovador, eficiente e célere.




    Esta obra é paradigmática, um arcabouço científico que nos conduz a reflexões quanto a precisão e pertinência temática elencadas com a realidade do mundo globalizado, o aspecto dinâmico do Direito e o respeito aos sujeitos sociais.




    Sem dúvida alguma, nos convida a uma viagem às infinitas oportunidades e possibilidades que um conhecimento sólido e compartilhado pode proporcionar. Irá contribuir na tutela dos direitos e na formação dos operadores do Direito. Pois: “Ninguém há que, depois de ter acendido uma candeia, a cubra com um vaso, ou a ponha debaixo da cama; põe-na sobre o candeeiro, a fim de que os que entrem vejam a luz; pois nada há secreto que não haja de ser descoberto, nem nada oculto que não haja de ser conhecido e de aparecer publicamente. (Lucas, 8:16 e 17)”.




    Andreia Amorim Neder




    Advogada, Mestre em Direito, Professora de Graduação e Pós-Graduação DPO PLUS (Data Protection Officer), Membro da ANPPD Associação Nacional dos Profissionais de Privacidade de Dados).


  




  

    PREFÁCIO POR LEONARDO CORDEIRO FRANCO




    Honrado pelo convite do amigo e sempre aguerrido escritor, Sidney Marcos de Melo, para prefaciar seu livro, “A pensão Alimentícia Internacional”, garanto-lhes que esta obra representa uma significativa contribuição para a consolidação dos preceitos constitucionais inerentes ao direito fundamental aos alimentos.




    Nestas páginas, o leitor encontrará uma análise ampla, didática, com reflexão crítica e instigante. Isso foi possível porque o autor, do começo ao fim da sua empreitada, esteve acompanhado da melhor doutrina e foi iluminado por princípios constitucionais, tratados internacionais, súmulas, entendimentos jurisprudenciais e, ainda, pelo direito internacional.




    Ressalta ainda, que a presente obra não se limita ao direito material. Ao contrário, preocupa-se, também em criticar e, ao mesmo tempo, apresentar possíveis soluções às normas de Direito Processual, as quais, muitas vezes, acabam inviabilizando a efetividade da prestação alimentar, sobretudo quando o devedor se encontra no exterior.




    Certamente você, leitor ou leitora, está diante de uma fonte de conhecimento ampla que contribuirá para o seu crescimento pessoal e profissional.




    Dessa forma, com muito orgulho, recomendo, fortemente, a sua leitura.




    Leonardo Cordeiro Franco




    Advogado. Pós-graduado em Direito Processual pelo Instituto de Educação Continuada da PUC Minas. Professor da graduação e da pós-graduação lato sensu em Direito. Graduação, inconclusa, em Geografia pela UFMG.




    Autor de artigos jurídicos, Co-autor dos livros Direito Processual e o Constitucionalismo Democrático Brasileiro - editora PUC Minas e Manual de Teoria Geral de Direito Civil - editora Del Rey.
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1 INTRODUÇÃO




    Sob a ótica jurídica, os alimentos, isto é, o objeto das pensões alimentícias, são prestações periódicas cuja finalidade é a promoção da sobrevivência digna daqueles que não possam fazê-lo por seus próprios meios ou recursos. Ou seja, visam à satisfação das necessidades vitais de pessoas, por vezes, econômica e emocionalmente carentes.




    Em vista do caráter urgente e delicado, o tema “pensão alimentícia” é de extrema importância para a ordem jurídica, visto tratar-se de objeto voltado a garantir o direito à vida e dignidade do seu beneficiário. Tanto que, em determinadas hipóteses, havendo o descumprimento de a prestação alimentar, o Estado-juiz pode inclusive levar à prisão o inadimplente contumaz, uma vez que se trata de condição a qual demanda rápida e eficaz prestação jurisdicional, a despeito das muitas dificuldades existentes.




    Todavia, não obstante tamanha importância e o vasto arcabouço jurídico e legislativo presente em nosso país, notoriamente, uma vez fixado o encargo alimentar, verifica-se, na maioria dos casos, a instauração de uma crise motivada pelo inadimplemento do dever legal, ensejando a busca reiterada pela satisfação dos débitos judicialmente.




    Mais do que isso, a dita crise satisfativa da obrigação alimentar pode ainda atingir proporções épicas, uma vez que venha a superar as fronteiras estatais, recaindo sobre devedor que se encontra em país diverso do credor. Dá-se origem ao fenômeno dos alimentos internacionais, e a obtenção de suas verbas fica condicionada a um forte intercâmbio jurídico-administrativo entre os Estados.




    Ao contrário do que parece, não se trata de uma situação incomum. O avançar da globalização, a facilidade na transposição de divisas territoriais e o constante movimento de turistas e trabalhadores propicia o crescente aumento nas relações interpessoais e o surgimento de famílias multiculturais, cujos membros são de nacionalidades distintas uns dos outros.




    Não é difícil prevermos quão problemática pode ser a aludida situação, eis que a simples conexão internacional sempre vem imbuída de desafios que intensificam os problemas comuns a qualquer relação.




    A dificuldade em se localizar o devedor, a multiplicidade de ritos e diplomas legais, diferenças linguísticas, legislativas, culturais e/ou morais, bem como entraves relacionados a questões de soberania são apenas alguns dos muitos muros a serem transpostos, quando o objetivo é a fixação e/ou execução de alimentos além-fronteira.




    Simples mecanismos processuais, comuns no contexto jurídico brasileiro, podem não encontrar correspondência ou ser de difícil concretização internacionalmente.




    A assistência judiciária gratuita é um bom exemplo disso. Muito embora comumente aplicada em solo nacional, não é uma garantia facilmente aceita nos demais países. Na realidade, existe uma histórica relutância de alguns Estados em reconhecê-la quando concedida por juízo estrangeiro. Assim sendo, fica o credor sujeito a custas processuais, honorários advocatícios e toda sorte de despesas inerentes à esfera jurisdicional. Indo, de tal forma, na contramão da finalidade do instituto, qual seja: assegurar o mínimo existencial àqueles que dependem exclusivamente de recursos provenientes de outrem para manter-se.




    Além disso, o problema parece se alargar ainda mais quando nos damos conta de que a temática não é discutida satisfatoriamente sequer por juristas especializados nas áreas de família ou internacional.




    Quando o enfoque são os alimentos internacionais, encontramos ainda uma tímida literatura acerca do tema, com as informações, quase que em sua totalidade, dispostas unicamente em cartilhas e sites institucionais de órgãos voltados ao assunto; muitos estrangeiros, sem o suporte ao idioma português.




    De modo geral, vemos ampliar-se o abismo de desconhecimento e receio em relação ao assunto, o que dificulta a vida tanto para quem necessita dos alimentos, quanto para os operadores que processualmente precisam materializá-los.




    Por tais premissas, reputa-se imperiosa a necessidade de analisarmos esse fato-problema, que pouco a pouco vai se tornando crônico em nosso país, visto a crescente demanda de brasileiros por esse tipo de cooperação estrangeira.




    Com base nesse interesse, a presente obra propõe um estudo detalhado acerca da pensão alimentícia internacional, com análise centrada nas características dos principais meios de cooperação jurídico-administrativa entre os Estados, bem como o exame de alternativas nacionais e internacionais tendentes a mitigar eventuais dificuldades oriundas dessa relação, rumo à prestação alimentar eficaz. Afinal, trata-se de matéria de grande relevância e impacto social.




    Objetiva-se, portanto, trazer à tona o conhecimento a respeito dos institutos, órgãos, procedimentos e entraves existentes, na tentativa de que mais profissionais se habilitem para atuar nesse segmento, garantindo-se uma maior operabilidade e eficácia da prestação alimentícia no exterior.




    É interesse de grande relevância e pertinência, porquanto, não pode o Direito se dar ao luxo de regular apenas as situações fáticas havidas em um determinado território. Precisa mais do que isso. Deve, por imperativos da própria sociedade globalizada, alçar maneiras de aprimorar diretrizes capazes de disciplinar e tutelar as relações e os conflitos que delas possam surgir, mesmo quando superados os limites espaciais de um Estado.




    De sorte que, havendo uma problemática em torno desses alimentos, capaz de tornar tortuosa e/ou mesmo ineficaz a sua realização em âmbito externo, mostra-se imprescindível o interesse pela ampliação das discussões sobre o assunto, pois é direito fundamental e universal, da qual a importância não deve ser relativizada em hipótese alguma.




    Por tudo isso, convidamos a imergir conosco em um tema de fundamental importância, porém dos mais obscuros.


  




  

    
2 A OBRIGAÇÃO ALIMENTAR




    Dentre os diversos institutos advindos do estudo do direito das famílias3, nada parece ser mais relevante, frequente e estressante do que as questões acerca da obrigação alimentar e suas implicações jurídicas e sociais, especialmente quando envolvem menores (TURBUK, 2012, p.1).




    A problemática dos alimentos vem sendo atualmente um dos desafios mais urgentes e delicados enfrentados pelo Poder Público, sendo demanda frequente no Poder Judiciário.




    Diariamente, o Estado-juiz é compelido a manifestar-se em assuntos do gênero, proferindo decisões em casos como: a análise e fixação do quantum alimentar, com a consequente definição do título executivo, e/ou à execução dos débitos dessa natureza.




    A grande maioria das ações visando alimentos são propostas por pessoas econômica e/ou emocionalmente carentes. Neste cenário de fragilidade, é importantíssimo o papel desempenhado por instituições como a Defensoria Pública, CEJUSCs (Centro Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania), CRAS (Centro de Referência de Assistência Social), Conselhos Tutelares, pastorais entre outros organismos voltados para assistência social, que, no apoio e amparo a este público menos favorecido, reverte seu campo de atuação quase que exclusivamente para atendê-los em suas mais diversas causas familiares.




    O problema, contudo, não aflige somente pobres e anônimos. Pelo contrário. Quando abordamos o assunto, obtemos facilmente exemplos reais de amigos, parentes ou mesmo de pessoas famosas que vivem esta realidade cotidianamente.




    Diante da amplitude de seu alcance, muitos são os trabalhos e obras que procuraram, ao longo dos anos, abordar a temática em seus mínimos detalhes, características e peculiaridades, bem como as nuances do vasto acervo jurisprudencial e normativo, que tanto intriga e instiga os mais aficionados juristas e acadêmicos do país.




    A celeuma dos alimentos vai então ganhando cada vez mais enfoque jurídico, acadêmico e midiático. Não apenas pela natureza peculiar, mas por englobar também elementos cuja pertinência e relevância são complexas e atuais; “trata-se, em realidade, de instituto cujos princípios são remarcados por uma acentuada complexidade, com reclamo de permanente atualização de seus estudos” (CAHALI, 2009, p.15).




    Deste modo, antes de estudarmos as nuances das incursões alimentícias internacionais propriamente ditas, é importante que primeiro nos debrucemos por sobre os seus elementos basilares, fazendo um estudo remissivo acerca das nuances que envolvem a obrigação alimentar, sua origem, natureza do encargo, características e classificações.




    Notemos, a priori, que a obrigação de prestar alimentos está intrinsecamente relacionada com as relações familiares.




    Para o Direito, e a sociedade de maneira geral, as famílias desempenham papel importantíssimo no apoio e desenvolvimento pessoal do ser. É fonte primeva donde um indivíduo obtém os valores e as condições básicas capazes de alicerçar as suas mais específicas realizações, sejam elas de ordem moral, material e/ou espiritual.




    Materializam-se na forma de agrupamentos de pessoas ligadas por vínculos que podem ser de consanguinidade ou não, unidos, entretanto, pela relação de afeto entre seus membros.




    A família é a principal proteção frente às mazelas sociais, que tanto contribuem para a derrocada e empobrecimento intelectual, cultural, moral e econômico das sociedades modernas; fatores que estão diretamente ligados às dificuldades de promoção da própria sobrevivência.




    Logo, devido à importância, nada mais natural o reconhecimento de que, em suas multifacetadas formas, as famílias sejam, evidentemente, “a base da sociedade”. O que, com efeito, legitima e incumbe uma especial proteção estatal4. Afinal de contas, é neste organismo formado por laços afetivos e/ou consanguíneos em que nasce, vive e se desenvolve o indivíduo social.




    Contudo, mesmo essa “especial proteção” não é o bastante para impedir que as famílias padeçam, não tão raras vezes, do seu mal maior – a dissolução. Acarretando, com isso, as mais variadas implicações jurídicas, a saber: o divórcio, problemas relacionados à guarda, alienação parental5 e, no que tange ao estudo proposto, a obrigação alimentar.




    Voltando, então, os olhares para esta obrigação incomum, especialmente quanto à sua existência, destaca-se que o ser humano, como ser mortal, tem por natureza a necessidade de aplacar os seus instintos mais básicos de segurança e sobrevivência; dentre os quais se insere a necessidade pela alimentação.




    Observa-se que mesmo nos primórdios da humanidade, ainda como fato plenamente natural, é verdade, já vigorava um esboço do que mais tarde se entenderia por obrigação alimentar. Essa, ainda que de modo rudimentar, pautava-se precipuamente no dever moral que pairava sobre aquele que detinha responsabilidade por outrem (BRAMBILLA, 2016, p.1-2).




    Aparecia primitivamente como um direito naturalístico, o qual, tratando-se de dever ético de solidariedade humana, assegurava aos mais necessitados os recursos essenciais à subsistência, caso eles não possuíssem condições de provê-las por si. Ou seja, consistia em uma imposição moral de mútua assistência que recaia por sobre os familiares mais próximos ou membros do mesmo agrupamento de pessoas (SIQUEIRA, 2010, p.1).




    Em um apanhado histórico, vê-se que em civilizações antigas como Grécia e Roma, muito antes de esta carência natural estar positivada, ela já se encontrava diretamente associada à figura do pater familias (pai de família), haja vista que este, pelo modelo patriarcal de civilização que vigorava principalmente em Roma, concentrava em si todos os poderes (SIQUEIRA, 2010, p.1).




    Foi com o advento do Direito Romano que surgiu a primeira legislação voltada a estender “o amparo de parentes e outras pessoas que estavam vinculadas por algum meio ao alimentante. Esse círculo, desde então, configura-se entre cônjuges, ascendentes e descendentes, irmãos e irmãs” (GULIM e LIGERO, 2009, p.5-6).




    Segundo explica Alessandro Marques de Siqueira (2010, p.2), foi a partir deste Direito que se estabeleceu o pensionamento de “alimentos ao filho natural. Esta obrigação poderia ser transmitida ao avô, nada muito diferente do que temos em nossa legislação atual”, vindo a ganhar posterior roupagem no Direito Canônico onde, “inspirado nos princípios de justiça e caridade dos Evangelhos, concedeu a todos os filhos naturais, mesmos os espúrios, a faculdade de pleitear alimentos dos pais” (SIQUEIRA, 2010, p.1-2).




    “A Igreja Católica, quando do seu surgimento e posterior desenvolvimento do direito canônico, alargou muito a concepção da obrigação do pagamento de alimentos às pessoas da família, inclusive na esfera das relações extrafamiliares” (GULIM e LIGERO, 2009, p.6).




    Percebe-se que, ao longo dos anos (e assim persiste), a obrigação alimentar sempre buscou assegurar o mínimo essencial àqueles que necessitam, abrangendo, porém, não apenas a alimentação propriamente dita, mas também o vestuário, habitação, saúde, transporte, lazer e, sendo o alimentando menor, ainda o necessário para sua educação e instrução (TARTUCE, 2015, p.1418).




    Assim, em linhas gerais, levando em consideração a relação direta com a família e suas nuances, podemos conceituar a obrigação alimentar como sendo uma incumbência que constrange alguém, geralmente um parente, ao pagamento de prestações alimentícias voltadas à satisfação das necessidades vitais de outrem que, conforme o caso, não possa fazê-lo por seus próprios meios e/ou recursos.




    Conforme nos ensina Sérgio Nunes Santos (2012, p.3), trata-se de um múnus público, de ordem solidária e legal, voltado à prestação de assistência e auxílio aos que, por diversos motivos, sejam mais necessitados:




    Obrigação alimentar é o múnus público regulado por lei, cujo fundamento é a solidariedade familiar, pelo qual estão os parentes obrigados a prestarem-se assistência mútua, de forma a viverem de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação, desde que não tenham bens suficientes, nem possam prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e aquele, de quem se possa fornecê-los, sem desfalque do necessário ao seu sustento (SANTOS, 2012, p.3).




    Edgard Moura Bittencourt (1979, p.11), por sua vez, conceitua a obrigação alimentar como uma relação jurídica, na qual obriga uma pessoa à prestação do mínimo necessário para a satisfação das necessidades e manutenção de outra, quando esta, comprovadamente, por si só, não possa fazê-lo; podendo a obrigação ser cumprida em forma de pensão pecuniária ou in natura.




    Por todo exposto, infere-se que, além de dever de solidariedade, essa obrigação atinge, em vultosa parcela, e de forma quase exclusiva, os membros de uma mesma comunidade familiar, tendo suas raízes fixadas no terreno vastíssimo do direito das famílias.




    Inobstante, embora grande parcela das causas de prestação de alimentos seja oriunda da seara familiar, não se trata de uma obrigação cuja origem é exclusiva do ramo. Há outras formas igualmente eficazes para surgimento do dever de prestar alimentos, tais como: a livre vontade das partes, o testamento (legado de alimentos) e a prática de ato ilícito, conforme veremos mais adiante no decorrer desta obra.




    Aliás, ponto relevante deste estudo é fazermos a correta diferenciação entre obrigação alimentar e a chamada verba de natureza alimentar. Isto porque, apesar de semanticamente semelhantes, os termos guardam cruciais diferenças, as quais são determinantes para se estabelecer o rito e os atos executórios possíveis.




    A primeira, como restou demonstrada, trata-se de uma obrigação imbuída de grande urgência, pois é certo que a pessoa do alimentando, isto é, o credor das verbas alimentícias, depende exclusivamente do pagamento realizado pelo alimentante para que possa ver satisfeitas as suas necessidades básicas, uma vez que não possui meios de provê-las de per si.




    Justamente por isso, foi que o legislador concebeu formas especiais para forçar o devedor a adimplir com sua obrigação. Cite-se como exemplos o desconto de salários, a penhora do bem de família6 e a prisão civil do devedor.




    Por sua vez, o termo natureza alimentar diz respeito às verbas de caráter remuneratório, cuja Constituição Federal atribuiu um benefício de preferência executiva, quando do pagamento de precatórios. Engloba, por exemplo, os salários, vencimentos, honorários de profissionais liberais, tais como honorários advocatícios7, pensões e seus complementos, benefícios previdenciários, passivos trabalhistas, entre outros8.




    Significa dizer que, embora tenha havido uma equiparação dessas verbas, atribuindo-lhes natureza alimentar – mesmo porque são igualmente destinadas à subsistência do credor e da sua família –, essas, apenas gozam do benefício de ordem, não podendo a execução de seus valores ser pautada pela realização de atos constritivos próprios dos alimentos, a saber, as exceções trazidas pelo art. 8339, IV e X do Código de Processo Civil.




    Nesse sentido, cite-se o decidido pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) no Recurso Especial nº 1.815.055/SP de relatoria da Ministra Nancy Andrighi:




    RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NATUREZA ALIMENTAR. EXCEÇÃO DO § 2º DO ART. 833. PENHORA DA REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE. DIFERENÇA ENTRE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA E VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR. JULGAMENTO: CPC/15. [...] As verbas remuneratórias, destinadas, em regra, à subsistência do credor e de sua família, mereceram a atenção do legislador, quando a elas atribuiu natureza alimentar. No que se refere aos alimentos, porque revestidos de grave urgência – porquanto o alimentando depende exclusivamente da pessoa obrigada a lhe prestar alimentos, não tendo outros meios para se socorrer –, exigem um tratamento mais sensível ainda do que aquele conferido às verbas remuneratórias dotadas de natureza alimentar. Em face da nítida distinção entre os termos jurídicos, evidenciada pela análise histórica e pelo estudo do tratamento legislativo e jurisprudencial conferido ao tema, forçoso concluir que não se deve igualar verbas de natureza alimentar às prestações alimentícias, tampouco atribuir àquelas os mesmos benefícios conferidos pelo legislador a estas, sob pena de enfraquecer a proteção ao direito, à dignidade e à sobrevivência do credor de alimentos (familiares, indenizatórios ou voluntários), por causa da vulnerabilidade inerente do credor de alimentos quando comparado ao credor de débitos de natureza alimentar. As exceções destinadas à execução de prestação alimentícia, como a penhora dos bens descritos no art. 833, IV e X, do CPC/15, e do bem de família (art. 3º, III, da Lei 8.009/90), assim como a prisão civil, não se estendem aos honorários advocatícios, como não se estendem às demais verbas apenas com natureza alimentar, sob pena de eventualmente termos que cogitar sua aplicação a todos os honorários devidos a quaisquer profissionais liberais, como médicos, engenheiros, farmacêuticos, e a tantas outras categorias. (BRASIL. Superior Tribunal De Justiça - Recurso Especial 1.815.055/SP (2019/0141237-8), Relatora Min. Nancy Andrighi. Publicação no DJe 26/08/2020.




    Ademais, não se deve confundir a obrigação alimentar com o dever de sustento. Esse, pela própria natureza, consiste numa imposição legal dirigida aos pais para com os seus filhos em virtude do poder familiar. É, portanto, dever de cumprimento incondicional, com previsão tanto na Constituição Federal10, assim como no artigo 156611, no inciso I do artigo 163412, todos do Código Civil, e no artigo 2213 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).




    A obrigação alimentar, por outro lado, tem a sua fixação e exigibilidade condicionados à observância de diversos pressupostos, quais sejam: o vínculo de parentesco, a necessidade do reclamante, a possibilidade da pessoa obrigada e a proporcionalidade em todos os casos.
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